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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO -
CSLL

Exercício: 1994, 1995, 1997, 1998

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. TRIBUTO
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE
SEUS CRÉDITOS. DECADÊNCIA. Em se tratando de tributo
sujeito ao regime do lançamento por homologação, o poder-dever
do Fisco de efetuar o lançamento de oficio deve obedecer ao
prazo decadencial estipulado pelo artigo 150, do CTN, segundo o
qual o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato
gerador do tributo.	 -

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Mário
Sérgio Fernandes Barroso, Luciano de Oliveira Valença e Antonio Praga que contam o prazo
decadencial na forma d	 . 173 do CTN.

N NI* RA 2,
Presidente

MAitio INICIUS NEDER DE LIMA
Re . .r
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FORMALIZADO EM: 21 JAN 2009

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Luciano de Oliveira
Valença, Antonio Carlos Guidoni Filho, José Clóvis Alves, José Carlos Passuello, Carlos
Alberto Gonçalves Nunes, Mário Sérgio Fernandes Barroso, Karem Jureidini Dias e Alexandre
Andrade Lima da Fonte Filho.

Relatório

Cientificada da decisão consubstanciada no Acórdão n' t 105-15.434, a
Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN ingressou com Recurso Especial à Câmara Superior
de Recursos Fiscais com fulcro no art.32, inciso I, do Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes, aprovado pela Portaria n° 55/98.

O aresto recorrido foi proferido pela Quinta Câmara deste Primeiro Conselho de
Contribuintes que, por maioria de votos, acolheu a preliminar de decadência do lançamento de
multas isoladas no ano-calendário de 1997. Sustenta o Conselheiro-relator que a decadência
para fatos geradores ocorridos em janeiro, fevereiro, março e novembro de 1993 e o
lançamento foi realizado em 8/06/1999.

Sustenta a recorrente que a r. decisão é contrária à Lei n° 8.212/91, art. 45, que
estabelece prazo decadencial de 10 anos para as CS LL.

Conforme o Despacho if 105-109/06 (fls. 524), a Presidência da Quinta Câmara
do Primeiro Conselho recebeu o recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, vez que revestido dos requisitos de admissibilidade previstos na legislação de
regência da matéria.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA, Relator

O recurso atende os pressupostos para sua admissibilidade e, portanto, deve ser
conhecido.

A divergência restringe-se a definição do prazo decadencial aplicável à CSLL.
A recorrente sustenta o prazo del O anos previstos na Lei n°8212/91, art. 45.

A jurisprudência administrativa de forma reiterada vem decidindo pelo seu
órgão máximo de julgamento — Câmara Superior de Recursos Fiscais - pela inaplicabilidade do
prazo de 10 anos previsto na Lei n° 8.212/91, eis que o prazo de decadência constitui matéria
reservada à lei complementar, na forma do artigo 146, III, b da Constituição Federal". Assim,
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somente o Código Tributário Nacional, diploma legal recepcionado como lei complementar,
pode dispor acerca de prazos decadenciais, afastando o artigo 45, da Lei 8.212/91 nos
julgamentos do litígios sobre decadência, regendo-se a contagem do prazo decadencial para
constituição do crédito tributário nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação pela
regra do art. 150, § 4° do CTN. Pode-se citar a guisa de demonstração, os recentes julgados
CSRF/01-05.620, CSRF/01-05.568, CSRF/01-05.567, CSRF/01-05.648, todos publicados no
DOU em 2007.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, em Sessão Plenária
de 11.06.2008, inconstitucional os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, que fixavam prazo de 10
(dez) anos para exigência das contribuições para a seguridade social, prevalecendo o
entendimento de que, em matéria de prescrição e decadência, prevalecem as regras do Código
Tributário Nacional (CTN) que prevê o prazo de 5 (cinco) anos. Foi editada a Súmula
Vinculante n° 8 nos seguintes termos:

"São inconstitucionais os parágrafo 'unicb do artigo 50 do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição
e decadência de crédito tributário".

Assim, acompanho a jurisprudência nos casos de tributos sujeitos a regime do
lançamento por homologação, para aplicar o prazo decadencial de cinco anos previsto no art.
150 do CTN. Como o lançamento foi realizado em 8/06/1999 para fatos geradores ocorridos
em janeiro, fevereiro, março e novembro de 1993, não há como prosperar o lançamento
realizado após o prazo de cinco anos

Isto posto, voto no sentido de não conhecer do recurso.

Sala das Sessões, em 11A, - agosto de 2008.
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